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Introdução


Diversas diretrizes curriculares para o ensino de Matemática na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) apontam para a realização de um trabalho significativo, que tenha como foco os conhecimentos e vivências extra-escolares do aluno.


Este relato apresenta uma experiência vivida durante a primeira semana de aula com uma turma de primeiro ano do Ensino Médio, modalidade EJA, recém-chegada à escola.


Na semana anterior ao início das aulas, foi realizado na cidade um concurso público promovido pela prefeitura municipal, onde vários alunos participaram. Muitos alunos atribuíram o retorno à escola pelo motivo de ter sido reprovado no concurso. Diante disso, a pedido dos próprios alunos, foram discutidas várias questões contidas na prova do concurso de acordo com os cargos aos quais eles concorreram.

Pude inferir, diante da experiência vivida, a importância da realização de um trabalho significativo, que contemple as reais necessidades dos alunos jovens e adultos trabalhadores, inclusive no ponto de vista de aquisição de conhecimento.
O caso do concurso público


Início de ano, vida nova. Muitas esperanças e promessas. Nessa perspectivas, diversos alunos, jovens e adultos retornam a escola, buscando recuperar o “tempo perdido”. Contudo, esse ano começou de forma diferente, ou talvez, mais especial que os anos anteriores. 
Ao tentar levantar um perfil inicial da turma, questionei o motivo pelo qual os alunos estavam cursando o Ensino Médio. Uma parte dos alunos argumentou que o mercado de trabalho hoje está exigindo a escolaridade, outros tinham a intenção de futuramente fazer um curso de graduação, sempre com o objetivo de buscar uma vida melhor. No entanto, a fala de um aluno chamou-me a atenção. Ele argumentou: 

Olha professora, eu tenho vontade de aprender um monte de coisa, porque eu fiz o concurso da prefeitura pro cargo de guarda patrimonial, e a prova tava difícil demais. Eu sei que não passei. Então eu quero aprender pra um dia fazer essa prova de novo depois e poder passar. Eu já trabalho como vigilante, mas eu queria ser efetivo, né? Emprego tá tão difícil... Não demora pra eles me mandar embora, porque eu já to ficando velho... Então eu quero aprender um monte de coisa de Matemática, porque eu acho Matemática muito difícil. Nossa, a prova de Matemática do concurso estava muito complicada. Depois professora, a senhora poderia me ajudar a fazer algumas questões, porque eu tô com elas na cabeça até hoje, e não consegui resolver. (Aluno da dupla C)

Procuro sempre em minhas aulas dar oportunidade aos alunos de expressarem seus desejos, medos, afinal um dos maiores problemas escolares de EJA é a baixa auto-estima, um sentimento de incapacidade que muitas vezes os domina. Fonseca (2005) argumenta que no senso comum é normal a descrença em relação às capacidades de aprendizagem do adulto. Para a autora, uma proposta educativa precisa indagar seus alunos sobre suas expectativas, demandas e desejos para indagar-se a si mesma sobre a sinceridade de sua disposição e a disponibilidade de suas condições para atendê-las ou com elas negociar. Com aluno participando do planejamento de seu próprio aprendizado tende a favorecer seu desenvolvimento, e conseqüentemente, sua auto-estima.
Freire (1998) ainda coloca que ensinar exige saber escutar, pois é escutando que aprendemos a falar com eles
. Afinal, “o educador que escuta aprende a lição de transformar o seu discurso, às vezes necessário, ao aluno, em uma fala com ele.” (FREIRE, 1998, p. 128)


Afinal, 
o aluno adulto não pode ser tratado como uma criança cuja história de vida apenas começa. Ele quer ver a aplicação imediata do que está aprendendo. Ao mesmo tempo apresenta-se temeroso, sente-se ameaçado, precisa ser estimulado, criar auto-estima, pois a sua “ignorância“ lhe traz tensão, angústia, complexo de inferioridade. Muitas vezes tem vergonha de falar de si, de sua moradia, de sua experiência frustrada da infância, principalmente em relação à escola. É preciso que tudo isso seja verbalizado e analisado. (GADOTTI, 1993, p. 11)

Diante da situação, perguntei aos outros alunos, quantos deles haviam feito a prova do concurso
, independente do cargo, e percebi que, da turma de trinta e sete alunos, dezesseis haviam feito a prova. Dentre os cargos pretendidos, destacavam-se os cargos de guarda patrimonial, agente de higienização da saúde, auxiliar de cozinha, copeiro, cozinheiro, até auxiliar de enfermagem. Outros alunos argumentaram que não fizeram a prova porque “sabiam que não iam passar mesmo”, como disse um aluno da dupla G.
Sabemos que a busca de um emprego com estabilidade, salário fixo, é desejo de muitos trabalhadores. Afinal, não há emprego para todos. Freire (1998) argumenta que o desemprego no mundo não é uma fatalidade. Para o autor, a globalização nos impõe uma ideologia fatalista para tentar convencer os prejudicados das economias submetidas de que a realidade é assim mesmo, de que não há nada a fazer a não ser seguir a ordem natural dos fatos. 

Considerando que a educação não é neutra, conforme afirma Freire (1998), sendo então a escola também uma instância social, ela não pode se furtar a essas discussões. Segundo Frigotto (2002), a escola e os processos educativos possuem uma função mais ampla e de fundo social, principalmente no sentido de serem instrumentos de crítica às novas relações sociais, para “prosseguir lutando para construir sociedades fundadas nos valores e princípios da igualdade, da solidariedade e da generosidade humana, colocando os processos educacionais a serviço da dilatação da vida para todos os seres humanos.”  (FRIGOTTO, 2002, p. 24)

Neste sentido, eu enquanto professora da turma, reconhecendo todos esses fatores dispostos acima, procurei naquele momento inserir uma discussão a respeito, argumentando que um concurso público, independente de qualquer que seja, tem por objetivo maior a seleção, afinal não há vaga para todos. Mas que não podemos nos ocultar diante da situação atual que estamos vivendo, nos acomodar, e sim buscarmos juntos um mundo melhor. Segundo Frigotto (2002), nós educadores temos de nos capacitar para ajudar os educandos a ler criticamente a realidade cruel de vidas sob a sociedade capitalista e lutar por mudanças. 

É certo que em uma sociedade crescentemente excludente, os considerados em situação de risco social não terão chance de emprego formal, têm baixa escolaridade, não dominam os instrumentos básicos da ciência e da cultura, particularmente no que diz respeito às habilidades de comunicação, e em grande número não são brancos. Embora o modelo seja cada vez mais excludente e o projeto político nacional reforce esse caráter, não é negando a educação a esta parcela da população a melhor forma de lutar pela construção de outro tipo de sociedade (KUENZER, 2002, p. 70).

Assim, senti a necessidade de naquele momento, rever meu planejamento e incluir nas minhas aulas de Matemática a discussão de questões que envolvessem o concurso. Neste momento, sugeri então que na aula posterior discutíssemos algumas questões abordadas no concurso, argumentando que seria ótimo rever alguns conteúdos, de uma forma que teria, no mínimo, mais sentido para muitos desses alunos, por estarem ligadas a um momento vivenciado por eles em atividades extra-escolares. Pois, 
[...] o ensino de Matemática, assim como todo ensino, contribui (ou não) para as transformações sociais não apenas através da socialização (em si mesma) do conteúdo matemático, mas também através de uma dimensão política que é intrínseca a essa socialização. (DUARTE, 1987, p. 78)
EJA: Uma modalidade de ensino muito especial 
A Educação de Jovens e Adultos, é uma modalidade de ensino especial. São alunos jovens e adultos trabalhadores que, através da busca de um direito que lhes foi anteriormente negado, retornam a escola acreditando que através dela terão maiores chances de sucesso.
Segundo Chilante (2004), a EJA é tratada como representação de uma dívida social a ser reparada. Mais do que um direito, a EJA é a chave para o século XXI, por ser conseqüência do exercício da cidadania e condição para a participação plena na sociedade. 

Estes alunos, jovens e adultos procuram a escola para melhor compreender o mundo em que vivem, para conhecer e entender as transformações causadas na sociedade pelo avanço da ciência e da tecnologia, para aprender novas formas de comunicação, e participar de outros grupos e de outras experiências culturais. (Kuenzer, 1988). Contudo, mais do que isso, estes alunos, “trazem para a escola a esperança de que o processo educativo lhes confira novas perspectivas de auto-respeito, auto-estima, auto-nomia” (FONSECA, 2005, p. 49)
Na educação de adultos, os aspectos formativos da Matemática adquirem um caráter de atualidade, num resgate de um vir-a-ser sujeito de conhecimento que precisa realizar-se no presente. (FONSECA, 2005, p. 24)

Assim,  a educação de jovens e adultos, deve ser avaliada apenas pelo impacto gerando na qualidade de vida da população atingida. “A educação de jovens e adultos está condicionada às possibilidades de uma transformação real das condições de vida do aluno trabalhador”. (GADOTTI, 1993, p. 4)

Um ensino de Matemática voltado especificamente para essa modalidade de ensino, deve procurar atender a essas especificidades. Contudo, “não se pode perder de vista que o objetivo central da atividade daquele que se propõe a ensinar Matemática é o ensino desta” (DUARTE, 2001, p.9), para que as camadas populares possam então ter acesso e domínio dessa importante ferramenta social que é a Matemática. 
Nesse sentido, é certo que a escola deve ter por princípio as relações sociais e as especificidades de seu público, mas não pode negar ao aluno o direito ao conhecimento, conhecimento este lecionado de forma crítica, pois através deles é que se contribuirá realmente em sua formação para a cidadania. Quanto mais conhecimento uma pessoa tem, mais livre ela se torna e, portanto, mais crítica e apta a fazer escolhas.

Portanto, uma proposta de ensino de Matemática deve considerar os conhecimentos e vivências extra-escolares do aluno sim, mas não pode negar a ele o acesso ao conhecimento matemático acadêmico, afinal os dois tipos de conhecimentos são importantes e devem estar relacionados entre si.
A Matemática contida na prova do Concurso Público


A prova do concurso, independente do nível, era composta de 50 questões. De acordo com o cargo pretendido, a quantidade e o peso de cada questão se modificava. Para os cargos de ensino fundamental incompleto, na qual a maioria dos alunos havia se inscrito, contava com 25 questões de Língua Portuguesa e 25 questões de Matemática.

As questões de Matemática abordadas na prova
 envolviam operações fundamentais, números inteiros, frações e porcentagem. Para a primeira discussão, foram escolhidas cinco questões que envolviam as operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Posteriormente, seriam discutidas as outras questões que envolviam os demais conteúdos.

A primeira questão se tratava de uma situação-problema bem simples, envolvendo a divisão de 25 laranjas entre duas pessoas: João e Maria. Porém, Maria deveria receber 5 laranjas a mais. Então, solicitava-se o numero de laranjas que cada um deles iria receber.

A segunda questão descrevia uma situação na qual dois operários receberam juntos R$ 1.200,00. Entretanto, um operário havia recebido R$ 240,00 a mais que o outro. Diante da situação, foi perguntado quanto cada um dos operários iria receber. 

A terceira questão propunha uma situação na qual uma personagem chamada Clara gostaria de comprar uma televisão por R$ 640,00 e um DVD por R$ 420,00. Porém, seu dinheiro não era suficiente, argumentando que se ela possuísse R$ 300,00 a mais era possível efetuar a compra e ainda sobrariam R$ 130,00. A situação perguntava qual era a quantia que Clara possuía. 

Outra situação, proposta na quarta questão, falava que uma pessoa havia comprado duas camisas e uma calça pagando por tudo R$ 1.360,00. Entretanto, o preço da calça equivalia ao preço de suas camisas. Foi questionado qual seria então o preço de cada camisa e de cada calça.


A ultima questão falava que Pedro tinha uma caixa d’água com 5.000 litros, mas ela estava cheia com 3.640 litros. A questão perguntava sobre a quantidade de litros que faltava para completar essa caixa d’água.


Importante ressaltar que as questões foram dispostas tal como estavam na prova do concurso, inclusive contendo as alternativas.

As questões escolhidas para esta primeira lista de atividades tinham por objetivo principal rever as operações fundamentais e também para que eu pudesse conhecer melhor os alunos recém-chegados à escola, suas estratégias na busca da solução para as situações propostas, além de atender as próprias solicitações dos alunos, ansiosos por descobrirem as soluções das questões contidas na prova.
Os alunos foram divididos em duplas, perfazendo um total de dezessete duplas. A opção pela dinâmica de trabalho em pares se deu para que os  próprios alunos se conhecem melhor e também para que gerasse discussões que poderiam ser frutíferas para o trabalho que estava sendo desenvolvido.

Nomeei cada dupla com uma letra do alfabeto, visando uma melhor identificação das duplas. A aplicação da atividade foi dividida em dois momentos: um momento de discussão e registro em dupla e um segundo momento de discussão entre a turma toda, debatendo as estratégias e caminhos diferentes percorridos.
Para auxiliar a descrição da experiência, foram utilizados o registro escrito por parte dos alunos e meu protocolo pessoal de observação das aulas. Foi gravado em áudio o segundo momento da aula, ou seja, o momento de socialização das discussões, que foi realizado em dias diferentes. Assim, aproveitei o momento entre a aula do registro e aula da socialização para ver o registro escrito dos alunos e levantar pontos que poderiam ser importantes para a discussão no momento de socialização.

Optei por um relato descritivo da atividade, visando mostrar a dinâmica da aula, bem como as peculiaridades e riquezas encontradas no decorrer da atividade.
Discussão com momentos ricos de revisão de conhecimentos matemáticos
Inicialmente, fiz uma introdução oral da tarefa com os alunos, procurando mostrar qual seriam as atitudes esperadas por parte deles. Pedi que justificassem as alternativas escolhidas, seja através de palavras, seja através de cálculos. Enfatizei que eles agissem como se tivessem fazendo a prova do concurso, que só discutissem com a sua respectiva dupla. Meu papel seria de apoio, auxiliando no entendimento das questões, mas sem certificar respostas.

Algumas duplas se mostraram independentes, resolveram as questões sem me chamar uma única vez. Já algumas duplas me chamavam o tempo todo, buscando validar suas respostas. Contudo, a maior dificuldade dos alunos estava em justificar a resposta. Foi muito comum escutar: “Professora, eu sei que é essa resposta, tá na cara, mas não sei explicar porquê. Fiz pela lógica, tá certo?”, argumentou um aluno da dupla D. 


Este mesmo argumento foi proposto pelo aluno da dupla B foi utilizado na tentativa de justificar sua resposta quanto à primeira questão, que se tratava de verificar qual seria a quantidade de laranjas com que os personagens Maria e João iriam ficar. Pedi ao aluno que me explicasse oralmente como havia feito, e ele disse: 
Pego 25 laranjas, tiro 5 para Maria e sobram 20. Divido por 2, porque são duas pessoas, dá 10 laranjas pra cada um. Como Maria recebeu 5 a mais, ela ficou com 15 e João com 10. Tá vendo professora, fiz na lógica. Mas não sei escrever. Tem que mostrar operação? (Aluno da dupla D)
Pedi então ao aluno que escrevesse o que acabava de ser dito. Neste momento, percebi nos alunos a utilização de estratégias que provém de suas experiências de vida, seu conhecimento muitas vezes obtido de maneira informal, além da escola. Contudo, a maior dificuldade do aluno (e da maioria dos outros alunos também) estava em formalizar a resposta. 

Raciocínios análogos ao proposto foram descritos por diversas duplas como solução para a primeira questão. Escrito de maneira impecável, foi a solução apontada pela dupla Q: “Se Maria recebeu 5 a mais que João, sobraram 20 laranjas, que foram divididas para os dois, de forma que Maria recebeu 15 laranjas e João 10 laranjas.”

Outras soluções foram apresentadas, enfatizando apenas a montagem do algoritmo. Contudo, das dezessete duplas compostas, apenas duas erraram a questão.
No desenvolvimento da segunda questão que falava sobre dois operários que juntos receberam R$ 1.200,00 e perguntava quanto receberia cada operário, sabendo que um receberia R$ 240,00 a mais que o outro; a maioria dos grupos optou pelo desenvolvimento do algoritmo referente, ou seja, o cálculo: 1200 – 240 = 960, onde 960 ( 2 = 480, e então 480 + 240 = 720. Assim, um operário receberia R$ 720,00 e o outro R$ 480,00. Outras duplas, optou por descrever o cálculo utilizando palavras.
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Questão 27 (2ª questão da atividade) – Dupla B

Importante comentar que a dupla acima afirmou ter utilizado a “lógica” para resolver a situação, porém a dupla demonstrou ter utilizado corretamente as operações fundamentais.

Apenas duas duplas erraram essa questão, pois não levaram em consideração o fato de que um operário deveria receber R$ 240,00 a mais que o outro.

A terceira questão, que se tratava da compra da televisão e do DVD, foi a questão que apresentou maior índice de erro. A dupla N apresentou sua solução: 

A tv custa 640 reais e o DVD 420 reais. Somando isso com os 130 reais que ia sobrar pra ela, dá 1.190 reais. Tirando os 300 reais que ela não tinha, fico com 890 reais. Tirando também os 130 que estava a mais, a menina vai ficar com 760 reais. (Aluna da dupla N)

Ao apresentar essa solução, um aluno da dupla P questionou: “Ué, mas você não pode tirar os 130 reais não, porque esse dinheiro ia é sobrar. Você contou ele duas vezes, olha lá...” A aluna respondeu: “Eu não tinha pensado nisso não. Ah, então vai ficar 1190 menos só 300 reais, que dá 890 reais. Ah, agora entendi.”

A quarta questão também gerou bastante discussão. Pedi a dupla Q que apresentasse sua solução: “Eu e a (... nome da aluna) fizemos assim: Pegamos os 1.360 reais e dividimos por dois, que dá 680 e aí dividimos por 2 de novo, que deu 340. Então a calça custa 680 reais e a camisa custa 340 reais.” Perguntei se todos concordavam com a solução e todos concordaram. Perguntei então a dupla porque elas dividiram por dois primeiramente. Uma das alunas respondeu: “Porque é dois tipos de roupa, a calça e a camisa.” A professora contrapôs, procurando verificar se a aluna estava mesmo certa de sua resposta: “Porque você então não dividiu por três? Não são duas camisas e uma calça, ou seja, três peças no total?” Um aluno de outra dupla comentou: “Você está certa professora, são três peças, então que dividir é por três e não por dois.”. A aluna responsável pela resolução porém afirmou: “Não professora, a minha conta tá certa, porque podem ser três peças, mas são só dois tipos de roupa, porque senão a calça não vai ser o preço de duas camisas.” 

Procurei manter uma postura interrogativa, a fim de provocar a aluna para defender seu ponto de vista, porque se o professor confirma idéias e soluções, então para o aluno o “saber” ainda continua centrado no professor. (Tudella et al, 1999)  


Situações como esta comprovam o quanto os momentos de reflexão são importantes durante as discussões. Tudella et al (1999) afirma que a reflexão permite que os processos de resolução sejam valorizados em relação aos produtos, além de ser fundamental para criar nos alunos uma visão mais verdadeira da Matemática.

Na quinta questão, que envolvia a quantidade de litros que faltavam para completar a caixa d’água, não houve maiores discussões. Todas as duplas chegaram a resposta fazendo a operação 5.000 – 3.640 = 1360.

Considerações finais e reflexões para a sala de aula

Diante da experiência vivenciada, algumas reflexões podem ser feitas de forma a contribuir ao aperfeiçoamento da prática docente, em especial com alunos de EJA.


A discussão sobre a seleção pretendida pelo concurso público geraram outras discussões importantes sobre a condição social vigente e as políticas governamentais, por exemplo. Freire (1998, p. 126) afirma que discussões desse tipo são muito importantes pois “se a educação não pode tudo, alguma coisa ela pode”, argumentando que se a educação não é a chave das transformações sociais, não deve ser também reprodutora da ideologia dominante. “Se se respeita a natureza do ser humano, o ensino de conteúdos não pode dar-se alheio a formação moral do educando. Educar é substantivamente formar.” (FREIRE, 1988, p. 37)
Em relação a atividade de Matemática, os alunos se mostraram bastante interessados em desenvolver as questões, talvez pelo fato de serem questões que foram propostas no concurso público. Dar a oportunidade do aluno participar do planejamento a ser desenvolvido favoreceu seu engajamento na aprendizagem. Fonseca (2005) afirma que para balizar uma proposta de ensino de Matemática para jovens e adultos é inevitável, até mesmo por respeito as expectativas dos alunos, considerar também o parâmetro dos programas oficias e a perspectiva da continuidade dos estudos.

O maior objetivo com essa tarefa foi proporcionar aos alunos momentos de atividade Matemática em que pudessem discutir, expressar suas opiniões, propor estratégias de resolução, para que assim, eles pudessem se conscientizar de sua própria capacidade e favorecer o desenvolvimento de sua auto-estima, que estava abalada pela reprovação no concurso público.

Não podemos negar ao aluno o direito ao conhecimento, pois ele é uma fonte de inclusão social. Ele deve ter acesso e domínio do conhecimento matemático formal, a fim de poder utilizá-los não só em situações escolares, mas principalmente em situações extra-escolares, seja em sua vida cotidiana, seja em vestibulares ou concursos. Afinal, como disse um aluno: “Pode ser até que eu não passe, mas acho que voltando pra vou estar mais preparado. A gente não pode perder as esperanças né?” Esta é a melhor recompensa que um professor que deseja o melhor para seus alunos pode receber.
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